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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 45/2023-PCDF, NOS TERMOS DO PADRÃO
N.º 04/2002.

PROCESSO N.º 00052-00014737/2023-71

   

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
O Distrito Federal, por meio da POLÍCIA CIVIL , CNPJ n.º 37.115.482/0001-35, representada por
ROBSON CÂNDIDO DA SILVA , na qualidade de Delegado-Geral, com delegação de competência
prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e a empresa
UATUMÃ TURISMO E EVENTOS EIRELI , doravante denominada Contratada, CNPJ n.º
14.181.341/0001-15, sediada na Avenida Antônio Artioli, 570, Bloco E, Cj 221, Edifício Swiss Park,
Bairro Jardim São João, Campinas/SP, CEP: 13.043-253, Telefone: (92) 3234-5071 e 3186-8326, E-mail:
licitacoes@tucunareturismo.com.br, representada por TEREZA CRISTINA BULBOL ABRAHÃO ,
CPF n.º 650.435.022-15, na qualidade de Representante Legal.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO
O presente Contrato obedece aos termos da Ata de Registro de Preços n.º 001/2023-SEL/DF (114096681-
SEI), originada do Pregão Eletrônico n.º 001/2023 –  Secretaria de Estado de Esporte e Lazer -
SEL/DF(115691842-SEI), da Lei n.º 8.666/93 e alterações subsequentes, da Lei n.º 10.520/2002 e do
Decreto Federal 10.024/2019.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
O contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de agenciamento de viagens, compreendendo a reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de
bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), com o propósito de atender as necessidades da
PCDF; conforme especificações e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços n.º 001/2023-
SEL/DF (114096681-SEI) e no Pregão Eletrônico n.º 001/2023- SEL/DF(115691842-SEI), que passam a
integrar o presente Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, tipo menor
preço, segundo o disposto nos artigos 6º e 10º da Lei n.º 8.666/1993.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
O valor total do Contrato é de R$ 2.500.380,00 (dois milhões, quinhentos mil trezentos e oitenta reais),
sendo R$ 1.900.080,00 (um milhão, novecentos mil oitenta reais), referente a passagens aéreas
nacionais, R$ 600.300,00 (seiscentos mil e trezentos reais), referente a passagens aéreas internacionais;
devendo esta importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária
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da União n.º 14.535/2023, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem
alocadas no(s)orçamento(s) seguinte(s).

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 73901 - Fundo Constitucional do Distrito Federal;

II – Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053 - Manutenção da Polícia Civil do Distrito Federal;

III – Natureza das Despesas: 33903301 e 33903302;

IV - Fonte de Recursos: 100 (FCDF);

6.2 - O empenho inicial é de R$ 101.000,00 (cento e um mil reais), sendo R$ 100.000,00 (cem mil reais),
referente a passagens aéreas nacionais, e R$ 1.000,00 (um mil reais), referente a passagens aéreas
internacionais; conforme Nota de Empenho n.º 2023NE001023, emitida em 29/06/2023, na
modalidade Estimativo.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta)
dias da data do recebimento da nota fiscal, desde que devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.1.1 - A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na
proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU –
Plenário);

7.1.2 - As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas
matriz e filial, serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com o
CNPJ correto).

7.2 - Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1 - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2 - prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negava de Débitos
relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ava da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN n.º 1.751/2014);

7.2.3 - certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.2.4 - certidão negativa de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no site
www.tst.jus.br/certidão.

7.3 - Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.4 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1 - O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura.

8.1.1 - A vigência contratual poderá ser prorrogada nas hipóteses previstas no art. 57 da Lei n.º
8.666/1993.

8.2 - Será admitido o reajuste do valor do contrato, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor
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Amplo – IPCA apurado durante o período, observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a contar
da apresentação da proposta, conforme o Decreto n.º 37.121/2016.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS
9.1 - A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, podendo optar por
qualquer das modalidades previstas no Art. 56, da Lei Federal n.º 8.666/1993.

9.2 - A garantia para a execução do Contrato será de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, mediante
uma das seguintes modalidades a escolha do Contratado: fiança bancária, seguro garantia ou caução em
dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo os dois primeiros ser emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

9.3 - A garantia deverá ter validade igual ou superior a 90 (noventa) dias após a vigência do Contrato;

9.4 - Toda e qualquer garantia prestada pela Licitante vencedora:

9.4.1 - Quando em dinheiro, somente poderá ser levantada 90 (noventa) dias após a extinção do Contrato,
atualizada monetariamente;

9.4.2 - Poderá, a critério da POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada PCDF,
ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais,
sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

9.4.3 - ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou
judiciais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL
10.1 - O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2 - Nomear Comissão, Executor e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão incumbidos
às atribuições contidas nas normas de execução orçamentária e financeiras vigentes, e Lei de Licitações
n.º 8.666/1993; 

10.3 - Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela CONTRATADA, de acordo com as Normas de
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e
aprovação das contratações; 

10.4 - Realizar rigorosa conferência das características dos serviços prestados, somente atestando os
documentos das despesas quando comprovada a entrega fiel e correta dos serviços;

10.5 - Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários
que eventualmente venham a ser solicitados;

10.6 - Aplicar as penalidades cabíveis previstas no respectivo Edital garantida prévia defesa;

10.7 - Solicitar, por escrito, durante o período de execução do contrato, a substituição dos itens que não
estiverem de acordo com a proposta;

10.8 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme estipulado neste instrumento;

10.9 - Documentar as ocorrências havidas firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA;

10.10 - Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato em especial aplicação de
sanções alterações e repactuações do contrato;

10.11 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

10.12 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
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anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10.13 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

10.14 - Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada para a execução do objeto contratado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA
11.1 - É obrigatória a adequação da empresa Contratada à utilização de sistema informatizado que tenha
por finalidade o gerenciamento de passagens aéreas no âmbito do Distrito Federal, conforme Art. 2.º, do
Decreto n.º 37.437/2016. 

11.2 - Disponibilizar serviço de relacionamento gratuito, por meio de central telefônica 0800, sem ônus
para a contratante com a finalidade de prestar os serviços elencados no presente termo de referência, em
caso de empresa contratada que não possui sede ou filial no Distrito Federal.

11.3 - Atender às solicitações da Contratante, em caráter excepcional, fora do horário de expediente do
órgão solicitante da contratação, inclusive aos sábados, domingos e feriados, por meio de telefone fixo ou
móvel.

11.4 - Repassar obrigatoriamente à Contratante eventuais vantagens concedidas pelas companhias aéreas,
tais como promoções, cortesias e demais vantagens.

11.5 - Prestar assessoramentos para definição de melhores roteiros, horários e frequência de voos/ônibus
(partida/chegada), conexões e tarifas promocionais.

11.6 - Providenciar reservas de passagens aéreas, remarcações, substituições, desdobramentos e
reitinerações de bilhetes e, quando impossibilitada, providenciar a execução do serviço junto às empresas
aéreas, mediante autorização da Administração.

11.7 - Fornecer pesquisa/cotação de preços com no mínimo 3 (três) companhias aéreas, indicando sempre
a menor tarifa para o trecho solicitado, excetuando-se os trechos em que apenas uma companhia aérea
venha atuar.

11.8 - Entregar os bilhetes no local a ser informado ou fornecer número do voo, código
localizador/localizador da reserva, número do bilhete e horário, através de e-mail e telefone ou se fizer
necessário, colocá-los à disposição dos passageiros nas lojas das companhias aéreas, agências de turismo
próximas do usuário, ainda que fora do horário de expediente.

11.9 - Elaborar, quando solicitado, planos de viagens internacionais, com opções de horários e voos.

11.10 - Prestar assessoria sobre vistos consulares, orientação e acompanhamento para emissão de
passaportes e apoio para obtenção dos mesmos.

11.11 - Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagens, respeitando o regulamento das
companhias aéreas.

11.12 - Encaminhar ao fiscal do contrato logo após a emissão da passagem aérea a comprovação dos
valores e das tarifas da passagem, inclusive, a comprovação da vantajosidade.

11.13 - Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à
data da emissão das passagens, mediante informação expedida pelas companhias aéreas em papel
timbrado, para verificação se esses valores, inclusive os promocionais, são os devidamente registrados na
Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.

11.14 - Apresentar ao contratante, após a assinatura do contrato, as políticas atualizadas de cancelamento,
remarcação e reembolso de todas as empresas aéreas, informando todas as alterações posteriores.

11.15 - Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não
utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento.

11.16 - Realizar check-in antecipado junto às companhias aéreas que permitam tal procedimento, quando
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solicitado pela Contratante.

11.17 - Emitir relatórios de serviços prestados, mensalmente, com demonstrativo diário, evidenciando
quantitativo de passagens aéreas e explicitando as empresas fornecedoras das passagens.

11.18 - Fiscalizar o perfeito cumprimento destas especificações deste Termo, bem como do contrato a ser
firmado, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela
Contratante.

11.19 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes,
alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, indenizações civis e quaisquer
outras que forem devidas a seus empregados no desempenho dos serviços, bem como aquelas com os
serviços de entrega dos bilhetes nos endereços solicitados, ficando o Contratante isento de qualquer
vínculo empregatício com os mesmos.

11.20 - Substituir ou complementar as suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que
se verificarem incorreções resultantes do preenchimento dos bilhetes.

11.21 - Executar, os serviços que, mesmo não previsto no objeto, se façam necessários ao perfeito
cumprimento das obrigações assumidas junto à Contratante.

11.22 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa
anuência do Contratante.

11.23 - Comunicar à fiscalização do Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato.

11.24 - Os prêmios ou créditos de milhagem oferecidos pelas companhias de transporte aéreo, quando
resultantes de passagens adquiridas com recursos públicos da administração direta ou indireta de qualquer
dos poderes do Distrito Federal, serão incorporados ao erário e utilizados apenas em missões oficiais,
conforme disposto na Lei n.º 3.952, de 16 de janeiro de 2007.

11.25 - A empresa contratada deverá adequar-se a sistema de gerenciamento a ser informado pela
CONTRATANTE.

11.26 - Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo CONTRATANTE;

11.27 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do Art.
65, §1º, da Lei n.º 8.666/1993;

11.28 - Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste
instrumento, além de sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.

11.29 - Zelar pelo sigilo e segurança das informações repassadas pelo CONTRATANTE;

11.30 - Indicar preposto investido de poderes para solucionar qualquer ocorrência relacionada ao fiel
cumprimento do Contrato;

11.31 - Relacionar os nomes e telefones de contato dos funcionários que atenderão às requisições dos
bilhetes objetos do presente termo;

11.32 - Indicar um funcionário que possa ser contatado para atendimento fora do horário comercial, nos
fins de semana e feriados, através de telefonia fixa e/ou móvel, para solução de casos excepcionais e
urgentes, inclusive emissão de bilhetes que possam ocorrer nesses períodos.

11.33 - Efetuar troca imediata da passagem em caso de cancelamento de voo, assegurando embarque no
voo de horário mais próximo ao cancelado, ainda que por outra companhia aérea, ressalvados os casos de
impossibilidade justificada.

11.34 - Alterar horários dos voos, quando solicitado pela CONTRATANTE, sempre que haja
disponibilidade em qualquer companhia aérea que opere no percurso desejado, diferentes do previamente
confirmado em bilhete de passagem já emitido, providenciando o respectivo endosso ou cancelamento e
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substituição do bilhete de passagem, se necessário.

11.35 - Faturar, sempre que possível, as diferenças tarifárias e os trechos que as originaram em um mesmo
documento.

11.36 - Encaminhar, em uma única fatura, os trechos de ida e volta de um mesmo passageiro, sempre que
possível.

11.37 - Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de
embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil ou no exterior, ou
rodoviárias nacionais.

11.38 - Efetuar o pagamento dos bilhetes emitidos às companhias aéreas nos respectivos prazos exigidos
pelas referidas companhias, ficando estabelecido que o CONTRATANTE não responderá, sob qualquer
hipótese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento.

11.39 - Repassar à CONTRATANTE todas as tarifas promocionais especiais (domésticas e internacionais)
concedidas pelas companhias aéreas, bem como as vantagens e/ou bonificações em decorrência da
emissão, em conjunto, de um determinado número de passagens sempre que atendidas as exigências
regulamentares para esse fim.

11.40 - A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.41 - Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço;

11.42 - A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes;

11.43 - A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.44 - Realizar os serviços de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo e no
Edital;

11.45 - Comunicar imediatamente ao executor do contrato, bem como à CONTRATANTE qualquer
alteração ocorrida no endereço, conta bancária, email, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de
preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências
encaminhadas pela Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal;

11.46 - Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pela CONTRATANTE;

11.47 - Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Executor do Contrato;

11.48 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias,
em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado, facultada a supressão além desse limite,
mediante acordo entre as partes;

11.49 - Assegurar que os serviços prestados atenderão às especificações solicitadas, aos requisitos
exigidos e ainda, que estão em conformidade com a legislação relacionada ao assunto;

11.50 - Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão,
dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações técnicas, bem como
de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
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financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
O atraso injusticado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto n.º 26.851/2006, e alterações
posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art.
87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL
O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde
que haja conveniência para a Administração e não haja movo para rescisão unilateral do ajuste, bastando
para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente. (Parecer n.º 466/2014-PROCAD/PGDF)

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, sujeitando-se a
Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA
Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR
O Distrito Federal, por meio da POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, designará um Executor para
o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão interessado, de
acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL N.º
34.031/2012 E LEIS DISTRITAIS N.º 5.448/2015, N.º 5.847/2017, N.º 5.087/2013, N.º 6.128/2018 E
N.º 4.799/2012
19.1 - Havendo irregularidades neste instrumento entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto n.º 34.031/2012, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer
n.º 330/2014-PROCAD/PGDF)

19.2 - Nos termos da Lei Distrital n.º 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:
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I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra
esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

19.3 - Nos termos da Lei Distrital n.º 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar
mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza
fiscal, trabalhista e previdenciária relativas a seus empregados, em caso de irregularidades, devem ser
sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente Contrato.

 

Pelo Distrito Federal:

ROBSON CÂNDIDO DA SILVA
Delegado-Geral 

 

Pela Contratada:

TEREZA CRISTINA BULBOL ABRAHÃO
Representante Legal

 

Testemunhas:                                                                           
    KATIA GONÇALVES NUNES                                                                            JOSÉ ITAMAR

FONTES JÚNIOR
   CPF Nº 702.726.701-20                                                                                        CPF Nº 602.982.191-15

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ ITAMAR FONTES JUNIOR -
Matr.0192024-3, Agente de Polícia Civil, em 29/06/2023, às 18:45, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROBSON CANDIDO DA SILVA - Matr.0057596-
8, Delegado(a)-Geral de Polícia, em 29/06/2023, às 18:57, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por TEREZA CRISTINA BULBOL ABRAHÃO,
Usuário Externo, em 30/06/2023, às 10:12, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KATIA GONÇALVES NUNES - Matr.0076859-6,
Agente de Polícia Civil, em 30/06/2023, às 13:00, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 116441353 código CRC= 3E029270.
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